
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 408.814 - SP (2017/0176494-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SEBASTIAO PRESOTTO 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. ART. 147 DA LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/2/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
2. Contudo, ao tempo em que vigorava esse mesmo entendimento, no Supremo 
Tribunal Federal, da possibilidade de execução provisória das penas privativas de 
liberdade, não se autorizava a execução das penas restritivas de direitos antes do 
trânsito em julgado da condenação, em observância ao disposto no art. 147 da Lei 
de Execução Penal.
3. Assim, a Terceira Seção do STJ, aplacando divergência que existia entre as 
Turmas que a compõem, pacificou o tema no âmbito desta Corte, decidindo que 
não se procede à execução provisória de penas restritivas de direitos (EREsp 
1.619.087/SC, julgado em 14/6/2017).
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 408.814 - SP (2017/0176494-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SEBASTIAO PRESOTTO 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, contra decisão monocrática, por mim proferida, que concedeu habeas corpus, de 
ofício, para suspender, até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, a execução 
provisória das penas restritivas de direitos impostas ao paciente.

O agravante sustenta que: a) "a Suprema Corte se posicionou pela possibilidade 
de executar provisoriamente a pena" e "não houve qualquer ressalva acerca da pena restritiva de 
direitos" (e-STJ, fl. 104); b) "há pelo menos duas decisões recentes no sentido de que a execução 
provisória da pena restritiva de direito não viola o princípio da presunção de inocência" (e-STJ, fl. 
104); c) "não faria sentido permitir a execução provisória da pena privativa de liberdade e não a 
permitir para a pena restritiva de direito" (e-STJ, fl. 105).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo à Quinta 
Turma, para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a adotar 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o 
início de cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou 
seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal também reconheceu a 
repercussão geral do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 
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11.11.2016, decidiu, em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.

Contudo, no caso dos autos, a pena privativa de liberdade imposta ao agravado foi 
substituída por restritiva de direitos.

Oportuno consignar que, ao tempo em que vigorava o entendimento, no Supremo 
Tribunal Federal, da possibilidade de execução provisória das penas privativas de liberdade (ou 
seja, antes do julgamento do HC 84.078/MG, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 5.2.2009), não 
se autorizava a execução das penas restritivas de direitos antes do trânsito em julgado da 
condenação, consoante se infere dos seguintes precedentes:

"AÇÃO PENAL. Sentença condenatória. Pena privativa de liberdade. 
Substituição por pena restritiva de direito. Decisão impugnada mediante 
agravo de instrumento, pendente de julgamento. Execução provisória. 
Inadmissibilidade. Ilegalidade caracterizada. Ofensa ao art. 5º, LVII, da CF, 
e ao art. 147 da LEP. HC deferido. Precedentes. Pena restritiva de direitos 
só pode ser executada após o trânsito em julgado da sentença que a 
impôs." 
(HC 88413, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/05/2006, DJ de 9/6/2006) 

"HABEAS CORPUS. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. VEDAÇÃO. O entendimento desta Corte é no sentido de 
que a execução da pena restritiva de direitos só pode ocorrer após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória. Ordem concedida." 
(HC 88741, Rel. Ministro EROS GRAU, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/05/2006, DJ de 4/8/2006) 

Assim, observado esse posicionamento anterior do Supremo Tribunal Federal e 
considerando o disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal ("Transitada em julgado a 
sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o Juiz da execução, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, promoverá a execução"), entendo não ser possível a execução provisória 
de penas restritivas de direitos.

Sobre o tema, vinha decidindo a Quinta Turma desta Corte:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a execução provisória da 
pena, decidiu apenas acerca da privativa de liberdade, nada dispondo sobre 
as penas restritivas de direito.
2. Ademais, a Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento 
de ser possível a execução provisória da pena, como agora, não a 
autorizava para as penas restritivas de direito (EDcl no AgRg no AREsp 
688.225/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/09/2016, DJe 28/09/2016). 
3. Em suma, nos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal, as penas 
restritivas de direitos só podem ser executadas após o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória. Precedentes do STF e do STJ. 
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.618.434/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)
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"PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO EM SEGUNDA   INSTÂNCIA.  EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA  DE  PENA  RESTRITIVA  DE DIREITOS.   
IMPOSSIBILIDADE.   RECURSO  PROVIDO.  
I  -  "A  execução provisória  de  acórdão  penal  condenatório  proferido  
em  grau de apelação,  ainda  que  sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não  compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC 
n.
126.292/SP,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Ministro  Teori  Zavascki,  DJe  de 
17/5/2016).
II  -  Antes  da  guinada jurisprudencial que o HC n. 84.078/MG, não 
permitindo  execução provisória de pena privativa de liberdade, hoje 
superada  pelo  HC  n. 126.292/SP, o Pretório Excelso, bem como este 
Tribunal Superior, já entendia que, no caso das penas restritivas de direitos,  
não  cabia  execução  provisória  antes  do  trânsito  em julgado,   nos   
termos  do  art.  147  da  Lei  de  Execução  Penal (precedentes).
III  -  Assim,  segundo  entendimento  assente na Quinta Turma deste 
Tribunal  (AgRg  no  REsp  n.  1.618.434/MG, AREsp n. 971.249/SP), é 
inadmissível a execução provisória de penas restritivas de direito.
Recurso provido para, reformando o v. acórdão recorrido, suspender a 
execução  provisória  das  penas restritivas de direitos impostas ao 
paciente."
(RHC 80.384/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017)

Mais recentemente, ainda, a Terceira Seção do STJ, aplacando divergência que 
existia entre as Turmas que a compõem, pacificou o tema no âmbito desta Corte, decidindo que 
não se procede à execução provisória de penas restritivas de direitos, em acórdão assim 
ementado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
PROIBIÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela viabilidade da 
imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos tribunais locais 
após esgotadas as respectivas jurisdições, não analisou tal possibilidade 
quanto às reprimendas restritivas de direitos.
2. Considerando a ausência de manifestação expressa da Corte Suprema e o 
teor do art. 147 da LEP, não se afigura possível a execução da pena 
restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação.
3. Embargos de divergência rejeitados."
(EREsp 1.619.087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 24/08/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0176494-2 HC 408.814 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004904220118260097  20150000864494  21351165120178260000  4904220118260097  
592011

EM MESA JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO
ADVOGADOS : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552 

 FLAVIA ELAINE REMIRO GOULART FERREIRA  - SP172450 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SEBASTIAO PRESOTTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SEBASTIAO PRESOTTO 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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